
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.711.885 - SP (2017/0302863-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA ROFER DE CALCADOS LTDA 
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES  - SP076544 
   LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO  - SP211796 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
COMPENSAÇÃO. RECONHECIMENTO DO DÉBITO. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o pedido 
administrativo de compensação pelo contribuinte constitui ato inequívoco 
de reconhecimento do débito e, nessa condição, interrompe o prazo 
prescricional para a propositura da ação de cobrança pelo fisco.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 12 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA ROFER DE CALCADOS LTDA 
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES  - SP076544 
   LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO  - SP211796 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Distribuidora Rofer de Calçados Ltda., desafiando a decisão 

monocrática de e-STJ, fls. 518/520, por meio da qual se deu provimento ao recurso 

especial fazendário, para declarar a interrupção do prazo prescricional no período em 

que tramitou o processo administrativo tributário.

Em suas razões, a agravante sustenta que se trata "da ocorrência 

cristalina de prescrição para a cobrança, não obstante o pedido de compensação 

realizado pela ora agravante, o qual não foi analisado, pela agravada, no lapso 

prescricional, não havendo que se falar em possibilidade de cobrança eterna de dívida" 

(e-STJ, fl. 529).

Assevera que "os créditos foram definitivamente constituídos em 28 de 

novembro de 1997, termo 'a quo' do prazo prescricional, nos termos do artigo 174, do 

CTN. A agravada, portanto, teria que ter analisado o pleito da compensação e ajuizado 

a ação de execução fiscal até o dia 28 de novembro de 2002, termo final do lustro 

prescricional de 05 (cinco) anos" (e-STJ, fls. 530/531).

Protesta, assim, pelo juízo de retratação ou pelo provimento do agravo 

interno.

Impugnação ao agravo apresentada às e-STJ, fls. 534/538.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Como registrado na 

primeira oportunidade, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o 

pedido administrativo de compensação pelo contribuinte constitui ato inequívoco de 

reconhecimento do débito e, nessa condição, interrompe o prazo prescricional para a 

propositura da ação de cobrança pelo Fisco.

Nesse toar:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ENTREGA DAS 
DCTF'S. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
ORIENTAÇÃO ADOTADA EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO DO DÉBITO PELO CONTRIBUINTE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SISTEMÁTICA DIVERSA 
DAQUELA APLICADA NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AFERIÇÃO DA 
OCORRÊNCIA DE COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA IMPOSTA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.
1. A jurisprudência desta Corte já pacificou, em sede de recurso repetitivo, 
na sistemática do art. 543-C, do CPC, entendimento no sentido de que, 
em regra, o prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de 
cobrança judicial da exação declarada (lançamento por homologação) 
inicia-se na data do vencimento, no entanto, nos casos em que o 
vencimento antecede a entrega da declaração, o início do prazo 
prescricional se desloca para a data da apresentação do aludido 
documento (REsp. n.º 1.120.295 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 12.5.2010).
2. O protocolo de pedido administrativo de compensação de débito por 
parte do contribuinte devedor configura ato inequívoco extrajudicial de 
reconhecimento do seu débito que pretende compensar, ensejando a 
interrupção da prescrição da ação para a cobrança do crédito tributário 
execução fiscal, na forma do art. 174, parágrafo único, IV, do CTN.
3. Ressalte-se que aqui não se discute prescrição para a ação de 
repetição de indébito, na qual, consoante reiterados precedentes desta 
Corte, o pedido de compensação não interrompe o prazo prescricional.
4. Situação em que a devedora protocolou pedido administrativo de 
compensação do débito, o qual não foi provido pelo Fisco e a empresa foi 
cientificada em 26.1.2004 para pagar o débito em 30 dias. Não havendo 
pagamento, o Fisco ajuizou execução fiscal em 28.6.2005 e a citação da 
devedora ocorreu em 9.8.2005.
5. A análise da ocorrência ou não da compensação esbarra no óbice da 
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Súmula n. 7/STJ, seja porque não há como aferir, sem o revolvimento do 
contexto fático dos autos, quais teriam sido os motivos deduzidos pelo 
Fisco para indeferir o pedido de compensação; seja porque a Corte a quo 
consignou que não havia notícias nos autos sobre o recurso interposto 
em ação judicial onde se discutiu essa questão, fato que impossibilitou 
concluir pela compensação.
6. O Tribunal de origem, ao afastar o alegado caráter confiscatório da 
multa imposta à empresa o fez com fundamentos de cunho 
eminentemente constitucionais, impossibilitando, assim, a discussão do 
ponto em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
7. Recurso especial não provido.
(REsp 1.047.176/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/8/2010, DJe 28/9/2010)

Não havendo, pois, motivação hábil para alterar o entendimento 

anteriormente exarado, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1801632 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2019 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0302863-8 REsp 1.711.885 / SP

Números Origem:  00241801720124039999  0500000075  0500056519  0700000475  0748731519  
201203990241804  241801720124039999  500000075  500056519  700000475  
748731519

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : DISTRIBUIDORA ROFER DE CALCADOS LTDA 
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES  - SP076544 

 LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO  - SP211796 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA ROFER DE CALCADOS LTDA 
ADVOGADOS : JOSE LUIZ MATTHES  - SP076544 

 LEANDRO JOSE GIOVANINI CASADIO  - SP211796 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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